
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 003/2025 – COMPRAS/LICITAÇÃO/SRSC 

 

1 - DO OBJETO 
 

 
AQUISIÇÃO DE E-CPF A3 - TOKEN, PARA ATENDER A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE 
SAÚDE DE COLATINA- SRSC/SESA EM FAVOR DA SERVIDORA ELISANGELA PEREIRA 
DE SOUZA. 

 
1.1 - Aquisição nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste Termo de Referência: 

 

ITENS 
CÓDIGO 
SIADES 

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

 

 
1 

 

 
0279015 

CERTIFICADO DIGITAL; ICP-BRASIL, E-
CPF; TIPO A3; VALIDADE: 3 ANOS, COM 
TOKEN. 

PARA O SERVIDOR: 

ELISANGELA PEREIRA DE SOUZA 

 

 
UN 

 

 
01 

 

 
1.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 5.352-R/2023. 

 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

 
- A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico deste Termo de Referência.   
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2.1 - Certificado digital é um documento eletrônico que identifica pessoas, microcomputadores e 
empresas no mundo digital, provando sua identidade e permitindo acessar serviços on-line com a 
garantia de autenticidade, integridade e não repúdio. A autenticidade garante a autoria de um 
documento, o acesso legítimo a um sistema, entre outros. A integridade garante que as informações 
não foram alteradas sem a devida autorização. O não repúdio impede que o autor do documento 
ou da autenticação do sistema conteste a sua validade negando sua autoria. 

2.2 - A justificativa para essa solução consiste no fato de que a certificação digital é essencial para 
utilização pelo agente de contratação, no sistema de compras e responsável pela remessa de 
informações ao TCE-ES. Sendo que o uso de certificados digitais é obrigatório para assinaturas 
que se fizerem necessários ao bom e fiel desempenho das suas atividades/atribuições. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 - CERTIFICADO DIGITAL; ICP-BRASIL, E-CPF; TIPO A3; VALIDADE: 3 ANOS, COM TOKEN. 

Requisitos mínimos necessários: 

a) Emitido por Autoridade Certificadora credenciada e plenamente em conformidade com os 

requisitos técnicos requeridos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil; 

b) Nível: A3; 

c) Tipo: e-CNPJ; 

d) Validade mínima de 3 (Três) anos, a partir da data de sua emissão; 

e) Possibilidade de utilização para assinatura de documentos eletrônicos, emails, acesso a 

aplicações, entre outras destinações; 

f) Compatível com browser IE versão 6.0 ou superior, Chrome versão 57 ou superior e Mozilla 

Firefox 3.0 ou superior; 

g) Compatível com os sistemas operacionais Windows versão 7 e posteriores, Mac OS e Linux; 

h) Homologado e utilizado nos serviços eletrônicos da Receita Federal e dos principais Órgãos da 

Administração Pública Federal no processo de certificação digital brasileira, como Presidência da 

República, Ministério da Fazenda, do Planejamento e da Defesa, Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, Banco Central do Brasil, Justiça Federal, SERPRO, Correios, entre outros 
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4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Da Subcontratação 

 

4.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Da Garantia de Execução 

4.2 - O fornecedor deverá garantir a utilização do certificado objeto deste termo de referência, 
durante toda a vigência do contrato. 

 

5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de Entrega 

 

5.1 - O prazo de entrega dos bens é de 10 (Dez dias, contados após a emissão da Ordem de 
Fornecimento do objeto, em remessa única. 

 

5.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (Dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

5.3 - O certificado digital deverá ser entregue presencialmente, respeitado o agendamento 
providenciado pela contratante. 

 
Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

5.4 - O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 
36 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto 

 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
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6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

 

 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
Do Recebimento 

 

7.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou comissão designada, 
consignando em relatório informações sobre a simples conferência da conformidade do que foi 
contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e demais informações constantes na nota 
fiscal. 

 

7.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (Dez) dias, a contar da notificação por escrito 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

 

7.2.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 

 

 

7.2.2 - Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento 
das exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido com as exigências 
contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo de 
10 (Dez) dias. 

 

7.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (Dez) dias úteis, a contar da manifestação 
do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

 

7.3.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no 
prazo de 10 (Dez) dias úteis. 

 
H

A
S

H
: 

21
22

af
08

23
20

be
74

86
08

bf
cd

89
1a

c7
a1

cc
08

4b
18

9e
1e

da
77

96
fe

cf
63

7d
e2

63
b1

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

l d
is

po
ní

ve
l e

m
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/2

M
Q

R
-6

X
Q

K
-X

A
X

9-
W

F
H

Z
.

Página 4 de 9



 

7.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

 

7.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

 

7.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.8 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga 
emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade recebida 
do objeto. 

 
Nota Fiscal 

 

7.9 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

 

7.9.1 - o prazo de validade; 
 

7.9.2 - a data da emissão; 
 

7.9.3 - os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

7.9.4 - o período respectivo de execução do contrato; 
 

7.9.5 - o valor a pagar; e 
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7.9.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

 

7.11 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

 

7.12 - O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços, o 
valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN (quando 
for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, 
ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e 
recolhidos diretamente pela Administração contratante. 

 
Condições de Habilitação no Curso da Execução Contratual 

 

7.13 - A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação na forma do 
inciso III do art. 10 do Decreto nº 5.545-R/2023. 

 

7.14 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 
trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação 
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções. 

 

7.15 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a 
defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de 
aplicação de sanções. 

 

7.16 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa de 
2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

 

7.17 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 
regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não 
procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 
antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

 

7.18 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante 
informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da 
empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 
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Do Prazo de Pagamento 

 

7.19 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

 

7.20 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de 
vencimento da obrigação. 

 

7.21 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 
 

 

 
Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. ND = 

Número de dias em atraso. 

7.22 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a 
ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

 

7.23 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964, 
assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

 

7.24 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 
Contratante. 

 
Da Forma de Pagamento 

 

7.25 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
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7.26 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 

7.27 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

 

7.27.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

 

7.28 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 

 

8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

 
Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

 

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

 

8.2 - A justificativa para adoção do referido critério, nos termos do Art. 33, Inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, assim como o Decreto nº 5352-R, Capítulo V, Art. 60, inciso I. 

 
Da Forma de Fornecimento 

 

8.3 - O fornecimento do objeto será integral. 

 

8.4 - A justificativa para adoção da referida forma, pois trata-se de material de uso comum de 
entrega única e integral 

 
 

 
Das Exigências de Habilitação 

8.5 – A empresa deverá apresentar a regularidade fiscal vigente: 
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a) A empresa deverá apresentar a regularidade fiscal vigente: a) Certidões negativas dentro da 

respectiva validade: (Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos Federais e a dívida ativa 

da União, Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Pública Estadual, Certidão Negativa 

de débitos para com a Fazenda Pública Municipal, Certidão Negativa de débitos Trabalhistas e 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF). 

 

 

9- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 309,00 (trezentos e nove reais), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima deste Termo. 

 

 

10- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento. 

 

10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: 44901/440928 

b) Fonte de Recursos: 500 

c) Programa de Trabalho: 20.44.901.10.122.0061.2252 

d) Elemento de Despesa: 40 

e) Plano Interno: 000001 

 

10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Colatina-ES, 04 de setembro de 2025. 
 
 

ELISANGELA PEREIRA DE SOUZA 

ANALISTA DO EXECUTIVO – SRSC/SESA  

 

 

 

Aprovação deste Termo de Referência. 

 

 

EDIVANIO MENDES DOS PASSOS 

SUPERINTENDE REGIONAL DE SAUDE DE COLATINA 
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